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CAPITULO 5

ATIVIDADE EXPERIMENTAL : UMA ALTERNATIVA

 NA CONCEPÇÃO CONSTRUTIVISTA

1. INTRODUÇÃO


A Transposição Didática permitiu elaborar uma argumentação onde o laboratório didático se apresenta com a função precípua de ensinar o método experimental transformado em objeto de ensino. Ainda dentro desta argumentação, percebe-se que a concepção empirista era norteadora dos textos didáticos, ainda que o discurso literário se organize em um formato racionalista. O formato do discurso não é impedimento para que o ensino seja transmitido em um discurso didático de concepção empirista, fortalecendo aspectos factuais da ciência, se impondo dentro de características dogmáticas, lineares e acumulativas.

Há alguns anos, a concepção empirista de ensino começou a ser alvo de críticas. Atualmente, quando se fala em um processo ensino-aprendizagem, não se está pensando no processo tradicional, que caracterizava o aluno como “tábula rasa”, isto é, entendia sua mente como sendo um depositário fiel dos saberes ou conhecimentos transmitidos, oferecidos ou apresentados pelo professor. 


Na perspectiva de reverter este quadro de imprecisão epistemológica, seria urgente adotar uma nova concepção de ciência no discurso didático. Uma concepção que considere o estudante como alguém com uma história de vida recheada de experiências pessoais e portadora de um conjunto de explicações construído, que procura dar conta de suas relações com o mundo em que vive. 

Atualmente os educadores e os mais diferentes didatas, em sua maioria, defendem que a educação é resultante de um processo interativo e não de um processo unilateral. Esta concepção tornou-se mais difundida nas últimas décadas, graças à divulgação dos trabalhos de Piaget, Kelly e Vygotsky, Ausubel, entre outros que através de estudos em psicologia cognitiva, forneceram recursos para análises teóricas a respeito do ensino. Por outro lado, a epistemologia também marca presença com os epistemólogos modernos, entre eles Popper (após 1930), Kuhn (década de 60), Lakatos e Feyerabend (pós 1970) e Bachelard (1938), fortalecendo a concepção construtivista, criticando a imagem empirista-indutivista impregnada na cultura pedagógica tradicional.

É difícil não aceitar a concepção construtivista como construto teórico plausível, em função da argumentação organizada e coerente apresentada por seus autores. Sua adoção como referência implica aceitá-la nas diferentes esferas do saber. Desde o processo de construção do saber sábio (domínio específico da atual epistemologia), passando pelo processo transformador deste para o saber a ensinar (domínio da teoria dos currículos), até o espaço escolar onde ocorre a transposição do saber a ensinar para saber ensinado (domínio das teorias didáticas) e, por que não, para o saber aprendido (domínio das teorias cognitivas).

Com a mudança de paradigma educacional e de concepção epistemológica, se faz necessário partir do saber sábio e, através de novas Transposições Didáticas (interna e externa), fazer com que o laboratório didático não seja incluído por equívoco de interpretação, mas por necessidade imposta pelo processo de construção do saber em qualquer uma das esferas. 

Admitindo a necessidade de realizar uma nova Transposição Didática de imediato, do saber sábio para o saber a ensinar, sob a ótica construtivista, estaremos provocando uma situação de crise e conflito. Crise, por exigir um trabalho hercúleo, pois seria necessário “reconstituir” todos os textos de Física dentro dos parâmetros construtivistas. Conflito, porque seria necessário optar por tais parâmetros norteadores, pois se sabe que existem divergências pedagógicas relativas à concepção construtivista, quando levadas ao plano do processo de ensino-aprendizagem. Fugindo de maiores polêmicas, torna-se inevitável aceitar a impossibilidade de uma nova Transposição Didática nesta esfera imediata. 

De outro lado, o acervo das publicações sobre as investigações na área de ensino de Física é considerável, mas ainda insuficiente para oferecer respostas mais objetivas aos “consumidores”. Isto é, os dados, relatos e interpretações ainda que em grande quantidade e de alta qualidade, se apresentam no formato de relatórios científicos ou artigos. Não ocorreu uma Transposição Didática que transformasse tais investigações em produto instrucional disponível para o trabalho em sala de aula. Iniciativas pontuais existem, mas não conseguem abranger todos os objetos didáticos, frutos das investigações da linha construtivista. Materiais que enfatizem as diversas correntes e categorias didáticas de concepção construtivista ao mesmo tempo certamente irão demorar a ficar à disposição do público. 

Enquanto aguarda-se com expectativa novos materiais que contemplem a concepção construtivista, ficará a cargo do professor no espaço da sala de aula a tarefa de mudança do paradigma epistemológico, de empirista para construtivista. Mas o que ocorreria com o laboratório didático em um contexto dessa ordem?


“Estamos, portanto, nitidamente diante de um momento histórico de emergência de um novo paradigma curricular para o ensino de Ciências. Os princípios e diretrizes curriculares e metodologias que vêm sendo preconizados, e fundamentados ao longo dos últimos anos, tem sido enunciados e aplicados de forma geralmente isolada, independentes uns dos outros, carecendo de uma unificação geral coerente e consistente, de maneira a configurar efetivamente um novo modelo ou paradigma, alternativo aos modelos clássicos.” (Amaral, 1997:13)

Tudo indica que, do ponto de vista operacional, a Transposição Didática mais acessível para uma intervenção é aquela que ocorre no processo transformador do saber a ensinar ao saber ensinado. Isto significa atuar no espaço escolar e junto a seus personagens. Será indispensável que a concepção construtivista sobre a produção de Ciência seja assumida pelos responsáveis pela Transposição Didática correspondente e que também haja a adoção da mesma concepção para o processo de ensino-aprendizagem. Estas duas condições devem ser satisfeita pois, caso contrário se estabelecerá uma situação de conflito epistemológico, não oferecendo condições para que se realize uma Transposição Didática adequada aos objetivos de introduzir o laboratório didático no processo de ensino, na condição de elemento mediador para ensinar os conteúdos de Física e não mais o método experimental.

Nosso objetivo, já mencionado, está dirigido à presença do laboratório didático no processo de ensino-aprendizagem de Física na escola média. Reveste-se de importância caracterizarmos este ambiente escolar, cuja dinâmica, jogo de interesses e relações entre seus personagens compõem um nicho epistemológico próprio. Neste espaço, determinados valores são permanentes e devem ser preservados conforme a tradição local ou da comunidade, outros acompanham ou são ditados pelos movimentos sociais e modismos temporários. Ao utilizar-se da Transposição Didática como instrumento, devemos ter sempre presentes as práticas sociais de referência, que refletem os anseios e costumes dos diferentes grupos sociais que compõem a respectiva esfera. Chama-se atenção a este fato pelo motivo de que se está tratando de ambientes escolares e, estes são extremamente sensíveis quando submetidos a estímulos externos. Respostas a estes estímulos podem se diferenciar entre escolas, o que deve ser respeitado e levado em conta, mesmo do ponto de vista teórico, pois influenciam o processo de Transposição Didática. Para efeitos do presente trabalho vamos abandonar situações singulares, procurando descrever e trabalhar em uma situação genérica, mas que represente um ambiente escolar padrão. 

Dos personagens da esfera do saber ensinado, o professor é o mais exposto e mais importante, pois é o responsável que executa ou concretiza, com sua prática na sala de aula, os objetivos e finalidades a que se destina o espaço escolar. As demais forças presentes nesta esfera, após o estabelecimento das regras mais gerais, não interferem em demasia no trabalho didático-pedagógico do professor, exceto se o mesmo foge em demasia dos contratos iniciais. Ao professor competem tarefas que podem apresentar desde grau considerável de complexidade até a simplicidade da mera rotina. Entre as primeiras estariam, por exemplo, a elaboração de currículo ou programas disciplinares ou ainda a decisão de escolha de livros textos. 

Os fortes interesses editoriais executam, uma intensa distribuição de livros junto aos professores do ensino médio, objetivando difusão de seus “produtos”, o que leva grande número de professores de Física/Ciências a ficarem presos somente a esta bibliografia. Livros universitários, paradidáticos e outros, praticamente não são consultados para a preparação das aulas. Por isso a bibliografia básica de referência para o ensino médio, tanto para professores como para os alunos se limita, em grande parte das escolas, aos livros “distribuídos”. Estes livros herdam a concepção empirista em sua estrutura didática, fazendo uso de uma linguagem escrita e matemática simplificada. Atualmente existem algumas publicações que fogem um pouco da estrutura tradicional e apresentam uma composição diferenciada, mas nada que as caracterizem como resultado de uma Transposição Didática radicalmente diferente das demais publicações. 

Ao professor é quem cabe, e continuará cabendo, o papel final de executor da Transposição Didática entre o saber a ensinar e o saber ensinado, seguindo as práticas sociais de referência de sua escola e comunidade. Mudanças no processo de ensino-aprendizagem sempre verão o professor como o grande alvo de qualquer campanha inovadora, pois antes de tudo, é necessário convencê-lo dos objetivos da campanha e obter seu comprometimento e parceria. Vale lembrar que o corpo docente é um tanto avesso às “reformas ou proposições” quando impostas “de cima para baixo”. Este é um fato cultural em nosso país que, correto ou não, deve ser levado em conta. Práticas sociais são componentes aceitáveis que devem ser conhecidas e entendidas, na expectativa de permitir negociações e mudanças futuras. Isto implica em fazer do professor parceiro e divulgador do objeto da campanha inovadora do processo ensino-aprendizagem. 

2. O LABORATÓRIO NA CONCEPÇÃO CONSTRUTIVISTA

Investigações realizadas, após o período áureo dos projetos, por diferentes autores (Luneta e Hofstien,1991; Millar, 1987 e 1991; Tamir e Lunetta, 1978 e1981, Hodson, 1986, Woolnough,1991, Cantor,1993) e mais recentes como Arruda e Laburu (1996), Borges (1997), apresentam os motivos do laboratório didático tradicional de Física, não estar respondendo as expectativas dele esperada, ao mesmo tempo que apontam para um conjunto de razões que o justificam no processo de ensino.

Tamir (1991) constrói o que achou conveniente denominar das “cinco principais razões que podem ser oferecidas como motivo para o laboratório de ciências na escola.” (grifo nosso), reunindo argumentos de diferentes autores. Tamir (1991:14) cita (1) a necessidade do concreto, pois certos alunos teriam dificuldade de aprendizagem. “As experiências práticas são especialmente eficientes para induzir mudanças conceituais.” Em Schwab (1960) encontra o componente essencial à aprendizagem de ciências, que é (2) a participação do aluno em um processo de investigação real, por utilizar e desenvolver o conhecimento de procedimentos relativos a habilidades, pois se torna um “comportamento essencial do aprendizado de ciências como questionamento” (grifo nosso). O autor reforça esta razão (em Ausubel e Bruner) quando afirma que o laboratório “dá aos alunos oportunidade de apreciar o espírito científico da ciência, e promove habilidade analítica de resolução de problemas” e ainda “permite ao estudante que atue como um verdadeiro cientista.” (Tamir:1991:14). Sua terceira (3) razão fundamentada em Gagné (1970), justifica o laboratório e suas práticas pelo desenvolvimento de habilidades e estratégias com um largo espectro de efeitos generalizáveis.

A (4) quarta razão é fruto de investigações mais recentes que consideram as idéias prévias
 dos alunos. O laboratório é visto como o local que “(...) oferece oportunidades únicas de identificar, diagnosticar e suprir as concepções alternativas dos alunos.” (Driver & Bell,1985). Como quinta (5) e última razão “(...) os estudantes em geral gostam das atividades e do trabalho prático, e quando têm chance de experimentar experiências significativas e não triviais, eles se tornam mais motivados e interessados em ciência.” 

A transformação do laboratório didático como um instrumento que oferece objetos concretos de mediação entre a realidade e as teorias científicas, está-se radicalmente opondo aos exercícios comprovatórios do laboratório tradicional. Além disso, reduz as interpretações ambíguas dos estudantes, devido à descrição expositiva de um fenômeno. Permite o compartilhar de um mesmo fenômeno e o negociar de uma mesma linguagem, estabelecendo “universais de mesmo significado científicos” evitando as ilusões perceptivas descritas pela Psicologia da Gestalt
 que podem ser minimizadas quando todos podem ver a mesma “coisa” concreta. 

A participação ativa do aluno em situação de investigação real, proposta na forma de desafio, o instigará na busca de uma resposta correta, entendendo o correto como exercício de um procedimento que se baseia em uma hipótese teórica para a resolução de um problema científico. 


A liberdade de testar hipóteses presente no exercício experimental como tentativas de soluções dos desafios propostos, dá a chance de propor diferentes meios ou caminhos para chegar ao resultado desejado. Diferentes exercícios e diferentes caminhos para a solução oferecerão condições ao estudante no desenvolvimento de táticas e estratégias que possam ser utilizadas em outras situações.


Uma das principais razões que justificam o laboratório didático certamente é o “tratamento” das idéias prévias. Por meio do laboratório didático, se torna possível, através de um diálogo questionador, perceber quais as argumentações utilizadas pelos estudantes para explicar o fenômeno envolvido. As diferentes argumentações permitirão ao professor mapear quais os equívocos de interpretação. Cria-se, então, uma oportunidade importante para o professor, que pode discutir tais idéias prévias, colocando-as em cheque concretamente. 


O último motivo ou razão fica por conta da motivação e do ambiente mais descontraído que envolve a realização de atividades que fogem do formalismo da aula expositiva. Este ambiente mais descontraído é vital para que os estudantes sintam liberdade de expor suas concepções, sem o receio de julgamento ou avaliação. 


Pode até parecer, que as razões apresentadas estejam muito próximas ou sejam parecidas com as do laboratório tradicional: o trabalho de manipulação em material concreto, o desenvolvimento de habilidades, a transferência do aprendizado e a motivação pelo trabalho prático. Entretanto, vale notar, a epistemologia norteadora está implícita no laboratório tradicional enquanto que, no laboratório construtivista se faz explícita, valorizando aspectos diferentes daqueles que envolvem a concepção empirista na sua prática.

3. AMBIENTE ESCOLAR E SUAS RELAÇÕES 


Para que o novo “laboratório didático” seja partícipe do fenômeno didático é interessante conhecermos a esfera particular do ambiente escolar, para localizar sua estrutura de funcionamento e seus personagens, de modo que os ocasionais pontos que possam “resistir” à mudança sejam contornados. 

A instituição escolar, particular ou oficial, está submetida à legislação própria de suas instâncias legais. Não entrando nos detalhes de maior ou menor interferência desta legislação, elas determinam desde as rotinas escolares até os projeto político-pedagógicos, etc. Por tudo isto seus personagens reagem a novidades legais ou pedagógicas demonstrando, muitas vezes, uma resistência silenciosa as eventuais modificações que possam alterar em demasia a “tradição escolar”. Os personagens que compõe a esfera de influência no entorno escolar se caracterizam por diferentes interesses. “Para ele concorrem mais acentuadamente os grupos da noosfera vinculados à comunidade escolar, como a direção de escolas públicas, proprietários de estabelecimentos de ensino, os supervisores e orientadores educacionais, a comunidade dos pais e os professores. São inúmeros os aspectos que concorrem para a definição do saber a ser ensinado, mas podemos identificar que ele é definido pela possibilidade de um controle social e legal da aprendizagem”. (Pinheiro, 1996:46) 

A Direção, supervisores e orientadores têm mais de perto a responsabilidade pelo cumprimento da legislação e pela demonstração de (uma certa) eficiência da escola através de um percentual significativo de “aprovações”. Aos pais cabe a pressão por um “bom ensino” e pela aprovação dos filhos. Finalmente, na sala de aula tem-se o professor, o estudante e conhecimento, espaço do saber ensinado em sua última instância (a Transposição Didática interna), cuja relação é mais complexa pela necessidade da existência do diálogo didático e diversidade de interesses.

O professor exerce uma tarefa, um trabalho ou uma competência profissional, e o faz por opção própria, por gosto ou outra razão particular. O alunado está na escola pelas mais diversas razões e com os mais diferentes níveis de expectativa que um ser humano possa almejar ou sonhar. Afinal são pré-adolescentes e adolescentes, e o mundo se torna objeto de descobertas e nem sempre as oferecidas pela escola são as mais atraentes ou mais prioritárias em suas vidas. Alie-se a isto o fato, não só em nosso país, de que, em sua grande maioria não apresentam muita afinidade com as Ciências em geral, o que dirá pela Física. A demarcação deste conflito de interesses sugere a importância de ser promovido um diálogo que procure amenizar a renitência dos estudantes, ao mesmo tempo que dê significado ao conhecimento físico.

 Se o aluno é o grande arquiteto de seu aprendizado, o professor é o engenheiro do processo de ensino. No diálogo construtivista entre professor e estudantes, é essencial que fiquem claras as características cognitivas dos personagens envolvidos neste cenário. De um lado tem-se a figura do professor com sua bagagem cultural e científica, em condições de exercitar ao máximo suas estruturas e funções cognitivas. Seu domínio do conteúdo lhe dá autoridade formal de lecionar e exercer o direito de julgar (avaliar) a aprendizagem, emitindo juízo do aproveitamento escolar. De outro lado, os estudantes, em sua maioria adolescentes, sob uma ótica piagetiana, estão na fase de desenvolvimento das operações formais, sendo que “A principal característica deste período é a capacidade de raciocinar com hipóteses verbais e não apenas com objetos concretos. É o pensamento proposicional, por meio do qual o adolescente, ao raciocinar, manipula proposições. O ponto de partida é a operação concreta, porém o adolescente transcende este estágio: formula os resultados das operações concretas sob a forma de proposições e continua a operar mentalmente com eles” (Moreira, 1999:98). Esta demarcação das diferenças cognitivas se faz importante, em particular para o professor, para que esteja atento à proposição de atividades didáticas que permitam um compartilhar coletivo e facilitem a transcendência das operações cognitivas envolvidas. Ao estudante que, por algum motivo, ainda se vê ou se sente um pouco preso às operações concretas, deve ser oferecida a oportunidade de superá-las, iniciando o pensamento proposicional.

Como resultado do próprio processo de ensino-aprendizagem de construção cognitiva, é de se esperar que haja uma transformação nas estruturas cognitivas do estudante. Espera-se que concepções pessoais que não foram abandonadas e substituídas pelas concepções formais ou científicas, pelo menos passem a coexistir com as mesmas. Isto quer dizer que os significados anteriores (os pessoais) já foram alvo de algum tipo de transformação, mínima ao menos, resultando em uma alteração no espectro do conhecimento anterior. Esta transformação passa a se constituir em uma espécie de substrato intelectual, compondo uma base para a construção de novos conhecimentos e assim sucessivamente.

Tais aspectos apontam para uma ou mais atividades didáticas que auxiliem a montagem de um cenário histórico, sob o ponto de vista didático, que criem condições e favoreçam a indução de um diálogo construtivista na sala de aula. A dosagem dos tempos didático (Chevallard, 1991; Johsua e Dupin, 1993) e de aprendizagem nos processos de re-personalização, re-contextualização e ressincretização, caminho inverso da Transposição Didática, será essencial para um ensino mais significativo e mais próximo de uma realidade histórica.


Convém lembrar que sempre estamos nos referindo ao espaço didático do ensino médio, onde os estudantes estão sendo apresentados à Física, e que este primeiro contato determinará as relações de afetividade e empatia (Pietrocola & Pinheiro, 2000) com a disciplina. Isto implica que a Transposição Didática do saber ensinado, dirigida por uma concepção construtivista, não pode se furtar de trabalhar com a História da Física. Além de expor o contexto epistemológico da elaboração do saber sábio, deverá fornecer subsídios relativos aos eventuais obstáculos epistemológicos (Bachelard,1968) e à origem de idéias prévias, oferecendo toda a possibilidade de organizar um cenário didático agradável, motivador e significativo. 

4. ATIVIDADE EXPERIMENTAL: UMA PROPOSTA NA CONCEPÇÃO CONSTRUTIVISTA

A adoção do paradigma construtivista fará com que sejam abandonados o laboratório didático tradicional e suas práticas experimentais? Independente do enfoque ou metodologia que as justifiquem pois, de uma forma ou outra, todas têm o método experimental como objetivo subjacente de ensino. A concepção de um laboratório didático, na acepção de ambiente físico próprio, não mais terá significado. As novas atividades devem estar intimamente ligadas ao fenômeno didático que, sob orientação do professor, irá desencadear e mediar o diálogo construtivista na sala de aula. Fenômeno didático é entendido aqui como a dinâmica da mediação planejada pelo professor e sua execução, de forma induzida, por meio do diálogo construtivista na elaboração do conhecimento científico na sala de aula. 

Esta nova atividade será denominada “atividade experimental” (AE), não com a mera intenção de renomear coisas sabidas, mas para deixar explícito que sua orientação é construtivista, além de diferenciá-la da “experiência” do cotidiano e da “experimentação” do cientista (Capítulo 3). Seu papel no contexto escolar é oferecer a oportunidade ao estudante de conscientizar-se de que seus conhecimentos anteriores são fontes que ele dispõe para construir expectativas teóricas sobre um evento científico. Isto significa que a AE deve se constituir de tarefas que permitam gerar uma negociação
 sobre conhecimento, na constituição de valores coletivos para a construção do saber físico. 

A atividade experimental deve ser entendida como um objeto didático, produto de uma Transposição Didática de concepção construtivista da experimentação e do método experimental, e não mais um objeto a ensinar. Como objeto didático sua estrutura deve agregar características de versatilidade, de modo a permitir que seu papel mediador
 se apresente em qualquer tempo e nos mais diferentes momentos do diálogo sobre o saber no processo ensino-aprendizagem. E, principalmente, é um objeto de ação que, manipulado didaticamente pelo professor, irá se inserir no discurso construtivista facilitando a indução do fenômeno didático que objetiva o ensino de saberes.


Na condição de objeto didático de mediação, é mister sua participação no processo de Transposição Didática do saber ensinado de concepção construtivista. 

Sua mediação ocorre no espaço entre a experîencia do cotidiano e a experimentação do cientista, permitindo mostrar que a mesma “realidade” assume explicações diferentes dependendo da ótica adotada. A visão de mundo construída ao longo da vida (Pietrocola, 1999) pode ser colocada frente à concepção científica estabelecida. A ação mediadora permitirá negociações, relativas às causas e efeitos de um dado fenômeno físico “presente” na sala de aula, facilitando
 o diálogo didático entre estudantes e professor na construção de “saber compartilhado”. Significa dizer que, a todo e qualquer momento do diálogo didático da sala de aula, a atividade experimental poderá ser solicitada para configurar os conhecimentos prévios dos estudantes, para gerar conflitos de interpretação acerca de uma dada situação ou ainda como decorrência de uma problematização inicial (Delizoicov & Angotti, 1991). 

Neste diálogo que agora se institui no espaço da sala de aula, é preciso que fique claro que qualquer que seja a atividade experimental proposta, ela não mais subsistirá isoladamente no processo ensino-aprendizagem. Deverá estar presente no momento em que se fizer necessária uma apropriação junto à natureza de eventos ou fenômenos que, manipulados artificialmente por meio do trabalho cognitivo e dos parâmetros já negociados coletivamente, permitam construir uma teoria que dê conta dos objetivos iniciais. O arsenal intelectual que se amplia a cada ação cognitiva do sujeito cognoscente, potencializa-o a solicitar novas atividades experimentais, não mais com a função primária de explicitar concepções prévias ou gerar conflitos. Estas novas atividades experimentais assumem a função de auxiliar na elaboração de relações formais que expressem as regularidades construídas a partir da observação dirigida pelas expectativas teóricas propostas a priori. Para que as atividades experimentais produzam e forneçam os elementos desejáveis à configuração teórica preestabelecida, se faz necessária a utilização de práticas coletivas compartilhadas como meio de construção e validação do conhecimento em questão. 

As práticas coletivas negociadas em sala de aula, relativas aos parâmetros envolvidos em determinado fenômeno Físico, marcam a necessidade de uma nova negociação que deverá resultar em um processo comum para a coleta, registro e no tratamento de dados a respeito desses parâmetros. A cada atividade experimental, o método experimental é reconstruído, não mais na acepção de ser explicitamente um objeto a ensinar, mas um meio que permita questionar o fenômeno físico enfocado. Neste contexto, o estudante não se limita a “imitar o cientista” de forma caricatural e artificial, mas através do envolvimento e do desafio de checar suas próprias hipóteses.  

Isto quer dizer que o método experimental não deve ser desprezado ao longo do processo de ensino de Física e que tudo deve girar em torno de atividades experimentais que estejam de acordo com os cânones construtivistas. Não estamos negando a importância do método experimental, mas este pode ter espaço e procedimentos específicos para ser ensinado através de atividades experimentais próprias e didaticamente explicitadas. Na seqüência didática poderá ser aberto um espaço para exercícios experimentais de caráter comprovatório, isto é, novas situações físicas ou do cotidiano que respondem à mesma estrutura teórica. Isto favorecerá a generalização de estratégias para solução de problemas, na linguagem de Gagné, como também revelará o potencial do método experimental. Entretanto, é preciso ter clareza de que se trata de um exercício. Como exercício pertinente a envolver e enfatizar as diferentes contribuições e procedimentos que envolvem o método experimental. Portanto, podem ou devem ser propostos desafios experimentais na expectativa de imputar ao estudante uma simulação didática, onde possa vivenciar o papel do investigador e seus procedimentos de trabalho, sem maiores constrangimentos ou pudores didáticos.

Em suma, a atividade experimental deve ser interpretada como um instrumento didático, como o livro-texto ou outro meio a ser utilizado quando do diálogo construtivista entre professor e estudante. Através dela, a negociação se faz presente ao concretizar ambientes didáticos mostrar in loco, a acomodação ou o amoldamento da teoria aos fatos e as limitações teóricas envolvidas. Descarta o dogmatismo e o determinismo teórico que se mostra nos livros-texto, onde a natureza parece se adaptar aos Princípios Físicos e não o contrário.

5. OPERACIONALIZANDO A ATIVIDADE EXPERIMENTAL


Um processo de ensino que se inspire na concepção construtivista, não terá como justificar um papel passivo do estudante quando da realização de uma atividade experimental. A introdução se constituiu na razão de movimentos inovadores no ensino de ciências na década de 60 (vide capítulo 1), exercícios do laboratório didático. No entanto, sua participação ativa, deve ser entendida não apenas quando é exigida alguma tarefa motora, mas também no processo de negociação do saber. Uma possibilidade de agir no processo de negociação do saber é a característica mais importante dentro de um visão construtivista.


A atividade experimental, manipulada didaticamente pelo professor no decorrer do seu discurso de sala de aula, na ocasião do fenômeno didático, inspirado em uma Transposição didática do saber ensinado de concepção construtivista. O fenômeno didático por restrições temporais, admite no processo transformador do saber ensinado uma ação indutiva, por parte do professor, na organização de seu discurso didático. Não estamos com isto que o conhecimento físico seja fruto de um processo indutivo. Aqui a indução é atributo dos procedimentos didáticos, relacionados a limitações determinadas pelas práticas sociais de referência escolares.


Em nenhum momento é nossa intenção propor ou apresentar prescrições detalhadas relativas ao uso de atividades experimentais, tal como os antigos roteiros Isto porque, se o fenômeno didático se fundamenta em um “diálogo construtivista em sala de aula” , de certo modo, é impossível prever as inúmeras possibilidades e ramificações que o mesmo pode assumir. Qualquer tipo de receita prescritiva que venha a se pensar, irá barrar a espontaneidade do processo, fazendo-o retomar o dogmatismo tradicional. Em uma situação idealizada, seria de esperar disponibilizar ao professor um acervo para os possíveis encaminhamentos do diálogo didático. A impossibilidade de prever estas diferentes alternativas e suas conseqüências, justifica o induzir didático do professor. Sua ”vivência” profissional, permitirá uma análise das necessidades da situação, encaminhando-a na busca de “experiências pessoais” dos estudantes, que desemboquem em alternativas previsíveis e didaticamente controladas. Conforme a alternativa que se apresente poderá então fazer uso da atividade experimental mas a adequando à situação.

Não é necessário saber quem é o agente ativo de uma atividade experimental, o importante é a sua presença no fenômeno didático. Uma atividade de compartilhamento (será discutida mais adiante), por exemplo, poderá ser trabalhada apenas pelo professor se o tempo didático for reduzido, caso contrário, poderá ser realizada pelos estudantes. O que deve ser considerado necessário no fenômeno didático, é a presença da atividade experimental na Transposição Didática do saber ensinado. Ao professor caberá a tarefa maior de perceber qual atividade experimental deverá escolher e como será trabalhada. Fenômenos didáticos diferentes farão uso de atividades experimentais diferentes, sejam elas justificadas pelos diferentes conhecimentos físicos envolvidos, sejam pelos diferentes grupos de estudantes.


Nas atividades experimentais, a figura do tradicional relatório não tem mais o significado e a forma tradicionais. As atividades experimentais não são alvo de um roteiro prescrito passo a passo, mas estão ligadas às dinâmicas do diálogo construtivistas da sala de aula. Neste diálogo o professor organiza, a recontextualização do saber, que do ponto de vista didático é a reconstituição do cenário da descoberta. Neste momento o que pode caber são registros dos mais variados, isto é, desde a listagem de atributos, possíveis hipóteses das relações causa-efeito, propriedades já conhecidas, listagem de variáveis negociadas, relações causais...etc., frutos do diálogo de sala de aula. 


Estes registros quando, posteriormente, submetidos ao processo de organização do saber na formalização das relações causais ou das relações funcionais entre as grandezas físicas, fornecerá condições para que o estudante seja o agente construtor de seu conhecimento e possibilite também a sua apresentação por escrito. A produção escrita do estudante, em geral não deverá ter a configuração de um relatório descritivo, mas a de um novo saber construído por ele estudante. Um texto elaborado na forma de um “contexto da reconstrução do saber” e não da justificativa, como aquele dogmatizado pelo saber a ensinar.

Os registros experimentais, substituindo a receita dos antigos relatórios, poderão contemplar com maior destaque o relato do estudante, na tentativa de expressar por escrito, como entende o evento físico que está sendo estudado. É um procedimento que deve ser iniciado de forma lenta, pois os estudantes ao ingressarem no ensino médio, de maneira geral, apresentam inúmeras deficiências relativas a redação e formas de expressão. Ao cabo de algumas atividades experimentais é presumível que, além do aprendizado de Física, tenha havido também um aprendizado na forma de anotar e elaborar os “registros experimentais” (além do português!). A principal idéia é promover a máxima participação do estudante quando da atividade experimental, independente da forma que seja feita. Ao mesmo tempo, oferecer condições e incentivar o estudante na elaboração de um produto que reflita sua aprendizagem, como também auxiliar ao professor com um bom instrumento de avaliação
.



Atividades experimentais que veiculam a característica comprobatória, elaboradas e empregadas explicitamente para enfatizar o método experimental, certamente terão mais êxito se dirigidas didaticamente. Deve-se enfatizar que tais atividade o que importa é que fique claro ao estudante que nesta atividade, seu papel é do aprendizado de alguns procedimentos adotados pelos cientistas. Deverá conhecer e trabalhar com as diferentes técnicas experimentais, desenvolvendo habilidades de manipulação em equipamentos e instrumentos  de medida. São atividades experimentais, que por meio de qualquer saber, se destina a ensinar o método experimental, suas vantagens, suas limitações, seus procedimentos, coleta e registro de dados experimentais, construção de gráficos, análise de resultados etc.  O que deve ser abolido, é o pensamento de que atividades experimentais do tipo comprovação são suficientes para estabelecer um dialogo didático a luz do construtivismo. Se a atividade experimental é de comprovação, só poderá ser utilizada após o domínio do saber formal como exercício. 

Muito foi falado do diálogo didático, negociações e compartilhamentos no espaço escolar. Estes fenômenos didáticos concernem à presença de três personagens: o estudante, o professor e o conhecimento. Todos já foram referenciados, mas resta colocar que cabe ao professor a maior atribuição para provocar um diálogo didático conseqüente. Também já nos referimos a ele como responsável pela implantação de uma nova concepção de ensino e do gerenciamento do tempo didático e engenheiro do processo de ensino. De certo modo, o professor é o “representante” mais próximo da noosfera e, como decorrência, carrega todo o estigma que acompanha a mesma. Na realidade queremos nesta discussão, justificar a necessidade de transcender o discurso acadêmico de análise e proposições teóricas aliado ao aliciamento intelectual em direção a novas concepções epistemológicas. Queremos que o professor esteja municiado com sugestões o ajude a direcionar seu diálogo construtivista em sala de aula, ao invés de algumas receitas sobre atividades experimentais. E dentro dessa perspectiva serão oferecidas algumas alternativas de como atividades experimentais podem participar no processo de ensino de Física. Dizemos participar pois, a presença das mesmas durante o ato de ensinar, será resultado das contingências e estimulação do diálogo construtivista entre estudantes, professor e conhecimento. Portanto, o arsenal de atividades experimentais precisa se apresentar com diferentes formatações, pois seu uso será determinado pelas circunstâncias. 

Finalmente, quanto ao material experimental para organizar as diferentes atividades experimentais não será motivo de discussões maiores, pois quaisquer tipos e formas de objetos, artefatos, equipamentos e instrumentos de medidas, de origem industrial ou alternativo, ou ainda de simples improvisação, podem e devem ser utilizados. Não há imposição restritiva ao uso dos equipamentos ou montagens prontas do acervo dos “laboratórios didáticos tradicionais”. Tudo deve ser aproveitado nas mais variadas atividades experimentais, sempre tendo em mente que, sua função primeira é mediar o fenômeno didático. 

6. CATEGORIAS DAS ATIVIDADES EXPERIMENTAIS.

Pretendemos neste item associar ao universo de possibilidades dos diferentes momentos do diálogo construtivista professor-aluno, passíveis de ocorrer na sala de aula, atividades experimentais mais pertinentes ou relacionadas ao contexto deste ou daquele diálogo. Como já comentamos, o professor ao dominar os objetivos de seu ensino tem condições de dar a direção deste diálogo. Tal condição lhe permite fazer aflorar a bagagem intelectual que seus estudantes utilizam para se exprimir acerca de fatos da natureza. O mapeamento dessas idéias lhe fornecerá os subsídios necessários para escolher uma atividade experimental mais adequada para mediar aquela situação de ensino. A proposição da atividade experimental será induzida didaticamente, de modo a manter a autonomia do professor na condução do fenômeno didático, o que de modo algum invalida ou restringe a autonomia dos estudantes em propor outras atividades. Sejam elas decorrentes da inicialmente apresentada ou outras que venham ao encontro do conteúdo tratado.

Queremos assumir a ousadia de auxiliar o professor, não na prescrição detalhada de atividade experimental, assumido acima, mas em categorias de atividades que se fazem adequada a determinados momentos do diálogo didático ou de seu encaminhamento em sala de aula. Estas categorias são amplas e abrangentes e tem por finalidade orientar aqueles aspectos que um ensino construtivista deve contemplar. Pretende-se apresentar a “sinopse” do roteiro didático e não os “scripts” do discurso didático. Significa entender que para uma turma de alunos, o andamento da aula ocorre de uma certa forma, enquanto que para outra turma o andamento será diferente. Mesmo que se leve em conta o poder de indução do professor para direcionar a sua aula, ao se respeitar às idéias prévias ou outro tipo de componente, significa que a história didática de cada grupo de estudantes é diferente. Fazendo uma analogia literária, ter-se-ia em todas as turmas o mesmo final da história, mas o enredo de cada uma será diferente. Os diferentes enredos didáticos exigirão do professor atenção na escolha da atividade experimental que mais se adeqüe a situação de ensino que ora se apresenta. As categorias ou formatações, estão dirigidas ao momento didático, isto não significa que uma mesma atividade não possa fazer parte ou ser utilizada em outra categoria. Ou ainda, uma atividade pode ir se transformar de uma categoria para outra no decorrer de uma aula. 

Como já nos referimos acima, não é nossa intenção classificar as atividades experimentais através de mera classificação denominação, arbitrada sem maiores significados ou associada a metodologias de ensino. 

As classes de atividades tem como objetivo facilitar ao professor a opção por aquelas que, por seus atributos ou qualificações, melhor satisfaçam necessidades para uma situação de ensino em questão. Em outras palavras, a classe de atividades está relacionada aos diferentes momentos de um processo de ensino aprendizagem, fornecendo os indicativos de seus atributos ou qualificações. 

6.1- Atividade experimental histórica


Grande parte dos conteúdos estudados em Física, tem sua contextualização histórica omitida por razões ditadas no processo da Transposição Didática no “tempo lógico”. Onde encontrar (por exemplo), em textos escolares elementos históricos sobre o estudo da dilatação dos corpos? No processo de transposição ocorreu a perda do contexto histórico original em que o respectivo saber foi elaborado. Isto não significa que todo o saber a ensinar deve ser privado explicitamente de situações históricas associadas à sua produção. Tais situações, no entanto, são raras nos livros textos de Física, o que implica na necessidade vasculhá-las na História, o que sempre é fácil. No processo de Transposição Didática do saber ensinado é vital a recontextualização histórica, visando diminuir ao máximo as características dogmáticas contidas no saber a ensinar. Em outras palavras, é preciso que o professor faça a aproximação entre os tempos “real” e “lógico” da maneira mais didática possível, reconstituindo o “contexto da descoberta”.


A possibilidade de reconstituir o cenário histórico ligando um determinado saber sábio através de uma atividade experimental, valoriza o contexto histórico permitindo ao professor trabalhar ensinar de forma menos dogmática,. No entanto, uma ressalva se faz necessário: que o uso da História da Ciência não ocorra com conotação de anedota (maçã de Newton) ou bibliográfico ou cultural (estilo, você sabia que...). A História da Ciência deve inspirar um cenário próprio para uma recontextualização epistemológica, caso contrário não tem sentido o fenômeno didático. 


Pietrocola (1993) reforça nossa posição quando chama a atenção para o fato de que raramente são considerados os processos de obtenção do conhecimento e os contextos históricos nos quais eles se desenvolveram. "Assumindo o conhecimento da Física como a-histórico, nega-se qualquer tentativa de inseri-lo dentro de um contexto de construção, onde a estrutura atualmente aceita das teorias seja o fruto de um processo lento de maturação e adequação aos fenômenos naturais estudados ( ... ) cria-se o mito da relação direta entre o conhecimento Físico e a realidade natural, onde a função humana é a de mera coadjuvante" (Pietrocola, 1993, 8).


Um bom exemplo do que estamos comentando é a construção da pilha de Volta, que trás todos os ingredientes históricos e humanos, para ser entendida como uma atividade experimental histórica. Favorece a discussão sobre os métodos de investigação, as “observações” intencionadas, as respectivas interpretações, os conflitos cientifico e pessoal entre seus personagens (a grande polêmica com Galvani). Apresenta ainda, em nosso entendimento, aquilo que, acreditamos ser de grande importância, que são os objetivos da investigação cientifica básica que busca a resposta de um fato e, quando obtida, oferece como “subproduto” dessa pesquisa, um dispositivo novo – a pilha elétrica. Mostra que Volta não estava pesquisando a pilha, mas procurando uma resposta aos argumentos de Galvani sobre o movimento das pernas de uma rã que fazia parte de um “circuito” elétrico. Como elemento de “formação” ao estudante, oportuniza um discurso sobre a importância da pesquisa básica e o que significa pesquisar “coisas” que no momento não tem uma aplicação imediata, mas respondem a problemas específicos do saber sábio e no futuro poderão ser partes de respostas mais amplas ou aplicações tecnológicas.


Outro exemplo explícito de um “momento histórico” que se apresenta um tanto solto nos livros didáticos, com forte intenção motivacional e folclórica é a experiência de Oersted. Em alguns livros textos é descrita em poucas linhas acompanhadas de gravuras de um fio e uma bússola e noutros quase como nota de rodapé. O nome de Oersted, quando mencionado, é acompanhado das datas nascimento e morte, nacionalidade, etc. Outros textos dedicam algumas linhas a mais, valorizando as circunstâncias “do acidente científico”. Comentam que o resultado observado é produto de um feliz “acaso” e, muitas vezes, é o assistente de Oersted quem leva os louros pelo acidente experimental do movimento da bússola. 


Um olhar mais atento sobre o que representou a “Experiência de Oersted” no conjunto das investigações do Eletromagnetismo mostrará que é de extrema riqueza didática. É importante lembrar que o grande o problema da Eletrostática era relacionar a origem das centelhas de uma máquina eletrostática com as descargas atmosféricas (raios) Enquanto que o problema do Eletromagnetismo era mostrar a possibilidade de obter efeitos magnéticos através da corrente elétrica, inspirados pelas observações de que bússolas sofriam deflexões na presença dos mesmos raios. Isto só foi possível de ser pensado depois da existência da pilha elétrica. Sem dúvida, este foi um dos grandes problemas de pesquisa dos investigadores ligados a Eletricidade no início do século XIX e deve ser valorizado pois foi um marco tanto científico como nas relações de trabalho do homem, com a invenção do motor elétrico.


No processo de Transposição Didática do saber ensinado, o atributo da recontextualização histórica permite criar um cenário didático rico e diversificado. Ao contextualizar a presença de um problema presente na comunidade científica é possível reforçar os comentários relativos aos mecanismos de produção do saber sábio. Deixar em evidência que o fato da corrente elétrica produzir efeitos magnéticos era preocupação e estava presente no trabalho de vários pesquisadores e não só de um. Ou seja, que mais cedo ou mais tarde seria encontrada a solução. Este discurso didático antecipa que a descoberta de Oersted não foi um acaso e nem se ajusta em uma visão folclórica da ciência.


Outro aspecto que mostra a riqueza deste momento histórico é a possibilidade do professor utilizar o texto original de Oersted
 . Uma atividade experimental seria a reconstituição, pelos estudantes, do trabalho de Oersted baseada em seus próprios escritos. Seria uma das raras situações em que ocorreria diretamente uma Transposição Didática do saber sábio para o saber ensinado. 


O envolvimento do estudante nesta reconstituição experimental, mostrará as dificuldades e os cuidados experimentais envolvidos na experiência e que a observação, nesta situação, era o “instrumento” que possibilitava verificar as eventuais alterações da agulha da bússola. É importante a ênfase na observação, pois esta se faz presente devido a uma proposição inicial: a correlação entre os efeitos da corrente e o magnetismo (pré-teoria). Chama-se atenção a este fato, pois a observação é desvirtuada nos livros textos pela insistência de um acidente experimental e leva a fortalecer a concepção empirista da ciência

6.2- Atividade experimental de compartilhamento
A construção do saber sábio implicou em negociações, para que os mesmos fenômenos fossem analisados pela mesma ótica. As variáveis de análise e a métrica adotada devem ser compartilhadas pelos diferentes sujeitos, possibilitando a comunicação por meio de uma linguagem comum e interpretações dentro do mesmo quadro teórico. 

Transpondo para o campo didático, a negociação e o compartilhamento poderia ser entendido como a adoção da mesma gestalt. É o momento em que os estudantes frente à dada situação, passem a “vê-la da mesma maneira ou ver as mesmas coisas”. Para isto é necessário que a referida situação seja posta à vista de todos e o professor induza o “olhar” dos estudantes para os elementos, possíveis relações ou variáveis de interesse. Este processo pode ser entendido como o equivalente no fenômeno didático, da negociação de noções compartilhadas, indispensáveis para a construção do conhecimento formal.

Muitos das dificuldades e entraves que ocorrem no processo de ensino-aprendizagem, tem sua origem nas diferentes interpretações que os estudantes elaboram a sobre o vêem. Nossa prática como professor tem mostrado que os estudantes, relutam em perguntar os significados das coisas, em particular o significado de palavras desconhecidas. Alia-se a isto o pouco hábito de consultar o dicionário por conta própria, originando interpretações na maioria das vezes totalmente fora de sentido. Por vezes as “descrições” do professor levam o estudante imaginar coisas desvirtuadas do objeto enfocado.

Tais indicativos determinam que o professor precisa considerar estas condições para trabalhar a Transposição Didática do saber ensinado. Suas aulas necessitam oferecer situações que dêem oportunidade aos estudantes de suprirem tais deficiências, sem esquecer do objetivo de estabelecer uma linguagem de significados. Uma resposta didática que satisfaz aos comentários acima, pode ser encontrada em uma atividade experimental que, favoreça uma apresentação coletiva, facilitando a indução didática na direção de que todos passem a ver e interpretar “a mesma coisa da mesma forma”, ou seja se impõe a mesma gestalt. 

Do ponto de vista técnico este tipo de atividade experimental deve permitir a visualização real das diferentes partes que irão compor o conjunto de variáveis físicas do evento. As relações de causa e efeito devem ser tão visíveis quanto possíveis, facilitando quando do início da fase de formalização das grandezas físicas. Neste primeiro momento, a ênfase deve ser dada à linguagem, isto é, a valorização do qualitativo pela descrição correta das variáveis e suas possíveis relações de causas e efeitos.

Vamos exemplificar com uma atividade experimental bastante simples. Escolhemos como Saber Ensinado a unidade Ondas, admitindo ser o primeiro contato dos alunos com este assunto. A quantidade de grandezas envolvidas no movimento ondulatório e a denominação específica para referir-se a determinados pontos ou posições de uma onda, em geral causam muita confusão e uma variedade de interpretações. A atividade proposta poderia ser realizada com auxílio de uma corda apoiada no chão onde se produz oscilações, permitindo aos estudantes associar grandezas físicas às diferentes formas e pontos da corda como possíveis de serem medidas.  Nunca podemos esquecer o papel do professor promovendo a respectiva indução didática, aceitando as proposições livres dos alunos e orientando o diálogo na direção de proposições mais universais e de aceitação coletiva. Na corda vibrante, elementos fundamentais para o estudo de ondas, como nós, ventres, cristas, elongação, amplitude, etc. podem ser compartilhados com mais facilidade e mais fortemente aceitos se mostradas e manipuladas pelos estudantes que os tradicionais “esquemas ou desenhos” no quadro de giz.

Atividades de compartilhamento seriam aquelas que permitem acentuar as variáveis envolvidas em um fenômeno, eventuais relações de causa e efeito sob a ótica qualitativa. Pode ser interpretada como a localização de variáveis e o batismo das grandezas físicas.

6.3 - Atividade experimental modelizadora

Devemos lembrar que a Física como ciência se estrutura em teorias que permitem a construção de modelos, cuja vida média está ligada ao poder de resposta adequada e aceita pela comunidade científica, na esfera do saber sábio. Isto implica que o modelo é uma construção arbitrária e provisória, e será substituído no momento em que se mostrar inepto para explicar um conjunto maior de eventos. A importância de modelos não está só junto aos cientistas mas também aos investigadores da área de ensino. “(...) se as práticas dos cientistas envolvem elaboração de modelos, então é necessário que a educação em ciências trate também do tema modelos, seja em suas investigações, seja em suas práticas pedagógicas, formais ou informais.” (Colinvaux, 1998:9) 

O texto de Colinvaux (1998) demonstra claramente a preocupação dos investigadores em ensino quanto ao papel do modelo, além de uma revisão bibliográfica, facilita o entendimento do que é modelo, como são formados e usados, formas de aprendizagem de modelos e tipos de modelos. Enfim, justifica sua importância e seu papel didático, junto com o cuidado que deve se tomada quando trabalhados didaticamente. Por facilidade, no momento vamos empregar a classificação de Kneller (1980), já utilizada por nós em outro trabalho (Pinheiro, Pinho e Pietrocola, 1999). Para Kneller existem três categorias de modelos: (a) representacional; (b) imaginário e (c) teórico. A primeira categoria, também é conhecida como maquete, se refere a representações que se utilizam dispositivos e material concreto para construir miniaturas daquilo que intenta explicar. Como exemplo, pode-se citar sistema solar, estrutura molecular através de esferas, etc. 

Esta preocupação dos investigadores é real, porque os livros textos apresentam os modelos físicos ou científicos em uma linguagem tal, que os estudantes passam a aceitá-los como se fossem reais, isto é, como se a natureza fosse realmente aquela descrita pelas propriedades anexadas ao modelo. Em alguns casos, o poder de adoção do modelo científico que faz dele um retrato fiel da realidade tão forte no estudante, que este passa a imaginar que o modelo determina o comportamento da natureza. O modelo se torna a fotografia formal da natureza e determina como ela deve se comportar e responder as relações formais. A frase “A teoria é uma e a prática é outra”, tem muito que ver com as respostas previstas pelo modelo. O tom enfático e dogmático exibido no discurso literário do saber a ensinar através dos livros textos, incentiva este tipo de interpretação por parte do estudante.

É no processo da Transposição Didática do saber ensinado que deverá ser realizada a intervenção para eliminar, pelo menos diminuir, o pragmatismo do discurso do saber a ensinar. Para tanto, será necessário conduzir o fenômeno didático para fazer uso da modelização, entendida como “...um processo que consiste na elaboração de uma construção mental que pode ser manipulada e que procura compreender um real complexo.” (Pinheiro, Pinho & Pietrocola, 1999). 

Quando uma explicação oferecida pelo professor não se fizer bastante clara para a compreensão de um certo saber, fundamentado nas possíveis relações causais do evento físico com o objetivo de construir um modelo, o processo de modelização possibilitará a sua elaboração facilitando sua compreensão e aquisição Isto serve para qualquer momento do processo de ensino, pois para Larcher (1996) a modelização no ensino, pode ser utilizada tanto em situações gerais, de novos saberes, ou para situações particulares quando o aluno já dispõe de algum conhecimento. Além do que “Um modelo pode então ser visto como um intermediário entre as abstrações da teoria e as ações concretas da experimentação [atividade experimental]; e que ajuda a fazer predições, guiar a investigação, resumir dados, justificar resultados e facilitar a comunicação.” (Colinvaux, 1998:17) . O modelo, portanto, pode se mostrar como uma estrutura hipotética que guia a observação experimental, isto é, como uma pré-teoria acerca de um dado fenômeno físico.

Não queremos nos alongar nem entrar em maiores detalhes sobre modelos, mas deixar registrado sua importância e preocupação junto ao processo didático. Isto vem ao encontro de nossa proposição de atividades experimentais de modelização. Sem dúvida, para o ensino médio com sua população predominantemente adolescente, as atividades experimentais demonstram ser uma excelente forma de modelização. Astolfi (1995) diz que o trabalho didático sobre a modelização pode ser desenvolvido através de um trabalho experimental. Pinheiro (1996:99) também valoriza o potencial da atividade experimental quando afirma que “Acreditamos que as atividades experimentais podem funcionar como situações onde os alunos atuem como modelizadores e que, desse modo, compreendam a utilidade relativa dos modelos.” Mais adiante a mesma autora propõe “...uma unidade de ensino que consiste numa seqüência didática na qual se promove a modelização de variáveis”(Pinheiro,1996:101). Nesta seqüência didática, a autora, propõe oito atividades, realizadas pelos alunos com material de baixo custo, objetivando a modelização matemática de funções. Uma destas atividades, onde são utilizadas peças de um jogo de dominó, são detalhadas por Pinheiro, Pinho e Pietrocola (1999), reforçando a categoria das atividades experimentais modelizadoras.

A Transposição Didática do saber ensinado que fizer uso do processo de modelização através de atividades experimentais deverá considerar que tal procedimento não é geral, pelo contrário, é restritivo. Este processo só terá significado naqueles modelos físicos onde é possível distinguir dois aspectos complementares que, necessariamente, devem ser encontrados presentes no processo de modelização: o modelo teórico e o modelo empírico. O modelo teórico está relacionado ao caráter hipotético e o modelo empírico é resultado de um tratamento de dados, tendo por base o modelo teórico.

6.4- Atividade experimental conflitiva

O fenômeno didático que não respeitar as idéias prévias dos estudantes, não poderá ser considerado de concepção construtivista. Estas idéias ou concepções que os estudantes apresentam, alvo de farta investigação nos últimos anos por diferentes autores já citados (Viennot, Saltiel, Driver), indicam que tem origem na interação sócio-ambiental. Tais relações concretizadas por meio de experiências, desencadeiam uma espécie de processo de produção e acúmulo de informações, baseadas nos sentidos, estabelecendo algumas estruturas mentais que permitem construir suas explicações sobre o mundo. Elementos com valores individuais e coletivos serão também agregados como ingredientes na construção individual. Pietrocola (1999) detalha este coletivo, chamando à sua participação instituições como a família, a comunidade onde o indivíduo vive, com seus padrões de comportamento e valores. Ao mesmo tempo, os padrões individuais por manterem elementos comuns entre os diferentes sujeitos pela necessidade de comunicação, passam a compor uma supra-estrutura, que é o senso comum. 

Quando no processo didático o professor solicita alguma explicação aos estudantes, relativa a determinado evento físico, não raras serão as explicações que se farão com base nas idéias prévias concebidas por eles no ambiente extra escolar. A literatura é rica em exemplos de situações onde as concepções dos estudantes entram em conflito com as concepções formais da ciência. A título de exemplo podemos citar trabalhos que tratam sobre força (Viennot,1979); leis de conservação (Carvalho e Villani, 1996); fenômenos eletrostáticos (Furió, Guisasola & Zubimendi, 1998) e eletrodinâmica (Johsua, 1983; Closet 1983)

A proposição de uma atividade experimental conflitiva está em propiciar ao professor elementos que permitam por em cheque as concepções não formais dos estudantes. Viabilizando o conflito, vai direcionando o diálogo construtivista no sentido de mostrar a inadequação e limitação de suas explicações pessoais. O desejado é que o estudante passe a aceitar e dominar a concepção científica pela reestruturação de suas idéias prévias e não obrigado pelas regras do sistema escolar. Mesmo assim, não se pode deixar de levar em conta que, a aceitação de novas concepções signifique abandono das anteriores. Ambas concepções podem coexistir, devido a forte resistência do sujeito de abandonar suas explicações originadas do senso comum. 

Uma atividade experimental em um processo de Transposição Didática deste tipo permitirá ao estudante agregar, no conjunto de suas experiências pessoais, uma “experiência” diferente que, certamente, servirá de padrão ou referência para futuras construções mentais. Em outros momentos em que estiver participando de um processo de ensino-aprendizagem, esta atividade servirá de subsídio para seu novo aprendizado.


Particularmente no ensino médio, a presença da atividade experimental como mediadora em um fenômeno didático que trata com o conflito entre as idéias prévias e concepções científicas, são de extrema importância. O ensino tradicional que não considera as idéias prévias, fundamentado na transmissão oral dogmática, além de não cumprir sua finalidade, deixa “seqüelas” intelectuais difíceis de serem removidas. E mais importante ainda, a grande maioria desses estudantes nunca mais estudará Física, o que de certa forma, pode perpetuar as idéias prévias como estruturas mentais para construir explicações relativas aos eventos do mundo.

Tais atividades experimentais devem oferecer oportunidade de eliminar as diferentes gestalt, que possam surgir no evento em estudo e, ao mesmo tempo, permitir ao estudante checar suas concepções ou “hipóteses”. 


Outro tipo de conflito, de diferente origem e não muito comum poderá ocorrer em sala de aula. Vamos supor que ao iniciar o conteúdo de Cores, o professor faça a pergunta: “Misturando todas as cores , qual é a cor resultante? “. A resposta para a grande maioria, será “É o branco”. Segue o professor: “Esta afirmação é válida para qualquer mistura?” Obviamente este diálogo é direcionado e se compõe de meias informações no sentido de criar impacto. Com isto dá condições ao professor para criar um cenário e oferecer uma atividade experimental que estabeleça um conflito de interpretação. Ao exibir o resultando da mistura de fontes luminosas de diferentes freqüências e a mistura resultante de um grande número de pigmentos utilizados para pintura, os resultados certamente falarão por si.

6.5 - Atividade experimental crítica
 É uma atividade experimental de formatação muito próxima a da categoria conflito, mas parte de outro contexto. As idéias prévias também se mostram presentes, só que de forma diferente.

 Em Física existem alguns conceitos ou definições, que guardam entre si uma diferença que é extremamente sutil, do ponto de vista científico. Por outro lado, a linguagem diária faz uso de uma ou outra, definições ou conceitos, para as mesmas situações de forma indiscriminadas.


Sem dúvida nenhuma, não haverá professor que negue a dificuldade dos estudantes diferenciarem calor e temperatura. Não vamos aqui discutir sobre as confusões cotidianas, do tipo ”o dia está quente”, “estou com calor”, etc., pois todo professor de Física sabe que esta confusão permanece, mesmo que as respostas às questões das provas e avaliações, estejam formalmente corretas. No senso comum existe uma certa paridade de interpretação ao que se entende por calor e temperatura, que não incomoda nenhum dos interlocutores. Já na Física representam conceitos bem estabelecidos e diferentes, onde a eventual troca acarreta conseqüências de interpretação ou de resolução de um problema.


 Ao trabalhar com conteúdos relativos a calor e temperatura, é fundamental que o professor consiga êxito no fenômeno didático, de maneira que o estudante aprenda a diferenciar um do outro. Não seria falso afirma que, para o aprendizado dos conteúdos de Termologia e correlatos, é crítico o aprendizado dessas “variáveis”. Se historicamente também houve certa dificuldade na definição dessas grandezas, não seria de estranhar que o mesmo ocorra em sala de aula. 

Esta é o tipo de situação de ensino que exige uma atividade experimental muito particular, pois é preciso que consiga mostrar explicitamente as diferenças entre as grandezas envolvidas de forma mais clara possível. Daí denominarmos este tipo de atividade crítica pois ela é de vital importância no diálogo construtivista. Para o nosso exemplo, calor e temperatura, a atividade sugerida é simplesmente colocar a água a ferver acompanhando o aumento da temperatura da água com um termômetro e o fornecimento de “calor” pela fonte. A variação do calor, para mais ou para menos, após a água ferver deixa claro que o “gasto de energia” da fonte não leva ao aumento da temperatura. Nesta ocasião o professor tem a oportunidade de induzir um diálogo que leve a diferenciar as grandezas envolvidas na situação física em questão e oferecer condições aos estudantes de trabalharem os conceitos envolvidos. Outros conceitos de relativa proximidade, por exemplo, seriam resistência elétrica e resistividade; calor específico e capacidade calorífica e outros mais. 

6.6 - Atividade experimental comprovação
Provavelmente seja esta um tipo de atividade experimental que não traga nenhuma ou quase nenhuma novidade à tradição escolar, visto que seu objetivo é comprovar leis físicas, verificar previsões teóricas e exercitar o método experimental. As críticas feitas anteriormente se detinham no fato de que este tipo de atividade era predominante e estava atrelada a uma concepção de ensino empirista,. Isto não implica que a atividade em si deva ser rejeitada. Em uma concepção de ensino construtivista, onde já tenha ocorrido o processo de ensino aprendizagem com o compartilhamento de variáveis, construção de modelos, estabelecimento de leis, conceitos etc. se faz importante um espaço para confirmação da teoria elaborada em outras situações. 

Assegurado a construção do saber ensinado, uma atividade experimental desse tipo funciona como um exercício tradicional só que mais rico, pois adiciona a manipulação e o procedimentos do método experimental. O fenômeno físico, objeto de trabalho desta atividade, não deve ser novidade ao estudante mas deve atuar como suporte fenomenológico para dar validade e comprovar a teoria aprendida em situações novas. Essas atividades podem explorar, de maneira concomitante, o método experimental, pois as relações de causa-efeito já estão aprendidas e com isto abre-se espaço para enfatizar o método experimental como um instrumento de investigação. Nada impede, pelo contrário, que após a aquisição de habilidades e técnicas relativas ao método experimental, deva ser incentivado o desafio de solucionar problemas mais abertos, que necessitam de novos procedimentos experimentais para serem resolvidos. Neste tipo de desafio, deve ficar claro ao estudante que ele deverá se comportar como se fosse um cientista resolvendo seus problemas, como já discutimos amplamente. 

Vamos nos abster de exemplificar essas atividades por sua formatação ser bastante conhecida. O repertório de tais atividades é mais ou menos comum nos mais diferentes livros ou textos que recomendam experimentos. Em uma interpretação livre, já mencionada, poderíamos dizer que elas compõem um conjunto análogo ao conjunto de exemplos resolvidos e problemas padrões dos livros textos. 

6.7 - Atividades experimentais de simulação
Vimos que as atividades experimentais modelizadoras são próprias para o tratamento de modelos que conjugam os elementos hipotético e empírico. Para tais modelos existe uma certa facilidade de obter materiais experimentais adequados para o planejamento de atividades pertinentes ao saber em discussão. No entanto, em Física não existem somente modelos que agregam o hipotético e empírico. Nas atividades modeladoras, tivemos oportunidade de apresentar a classificação de Kneller (1980), que contempla três grandes tipos de modelos, entre eles os modelos teóricos. Bunge também explicita o papel desempenhado pelos modelos teóricos (Pietrocola, 1999)


Pelo fato de não conter elementos hipotéticos e empíricos em geral que permitam o manuseio pelo estudante, o modelo teórico é aceito como fato dado. Dificuldades práticas relativas a uma modelização adequada do mesmo, ao uso e manipulação do próprio modelo, concorrem para a visão dogmática, “No entanto, é apropriado identificar atividades de laboratório que consomem muito tempo e não oferecem experiências eficientes de aprendizado e, converter estes laboratórios, ou elementos dele, em atividades melhoradas de simulação.” (Lunetta e Hofstein, 1991:126). Os autores se referem às simulações realizadas por computador ou com uso de vídeos. Queremos aqui demarcar que nossa concepção de atividades experimental de simulações é aquela realizada via mídia (computador, vídeo etc), onde estão ausentes as montagens, instrumentos e ou outros objetos concretos. A atividade experimental de simulação está restrita ao uso de equipamentos de mídia e dos respectivos softwares.


O número de modelos teóricos que o estudante do ensino médio está sujeito não é pequeno e, muitos, com grau de complexidade significativa. Tomando apenas como exemplo mais conhecido, citamos o modelo atômico, que além dos elementos Físicos, a Química amplia-no com números quânticos, orbitais, níveis e subníveis. É de se concordar que esta complexidade que envolve o modelo atômico, sem uma modelização adequada, certamente acarretará a aceitação dogmática. Existem tentativas de representações (modelo maquete ou representacional) mas são estáticas, como fotografias que registram um determinado estado do átomo, esquecendo que o importante é a dinâmica que envolve o processo, objeto de explicação do modelo teórico. Lunetta e Hofstein (1991) confirmam que simulações no ensino do modelo de Bohr, de reações nucleares ou químicas, o modelo cinético molecular ou ainda relativo ao a corrente elétrica (fluxo de cargas) podem melhorar a compreensão conceitual. Os autores justificam que “Simulações de computador e vídeo são, particularmente, apropriadas quando os experimentos são difíceis, longos, ou perigosos de se realizar quando os equipamentos necessários são muitos grandes .” (Lunetta e Hofstein, 1991:128)

Se no passado havia restrições da apresentação ao estudante de situações estáticas, algo como “fotografias”, que tentavam sugerir entre uma foto e outra a dinâmica que o modelo teórico concebia, hoje em dia tal restrição está superada. Atividades experimentais que fazem uso de programas de simulação, podem auxiliar o professor na organização de momentos didáticos que vão introduzindo, senão todos, mas alguns dos elementos de um modelo teórico de forma dinâmica. A escolha de objetos compartilhados, a associação de propriedades necessárias para o momento, às articulações entre as propriedades por meio de suas variáveis e, finalmente, a estrutura generalizante do modelo. 

 O estudo da Teoria dos Gases, modelo atômico, oscilador harmônico são, entre outras já citadas, situações físicas extremamente ricas para fazer uso de simulações. Modificações nas variáveis envolvidas nas relações de causa e efeito no modelo proposto, podem ser facilmente percebidas de imediato. Cuidados são necessários para não agregar em certos objetos, propriedades outras que os mesmos não possuem, induzindo o estudante a passar enxergar a realidade como se fosse organizada com aqueles objetos, se comportando com aquelas propriedades a eles atribuídas. Além do que, muitas dessas propriedades já são construções teóricas que necessitam, por sua vez, um domínio prévio. Neste contexto teórico é previsível uma certa resistência por parte do estudante de aceitar o modelo proposto e, mais, entende-lo como forma representativa de uma concepção humana. 

As simulações nos dias atuais por força da tecnologia, uma tentação aos mais desavisados para fazer dela a alavanca “moderna” do ensino. O simples domínio de uma tecnologia não deve e não pode negar situações didáticas pela simples inovação, é necessário ter sempre o estudante como o sujeito de aprendizagem, daí compartilharmos da afirmação de que “ É importante que os alunos tenham contato com materiais reais de modo a fazer a ligação entre teoria e prática, e desenvolver a compreensão da realidade física e biológica. É importante também garantir que os alunos tenham clareza dos passos envolvidos na realização de uma pesquisa. Deste modo, quando uma unidade pode ter uma atividade relativamente simples de laboratório, que não envolve extensa instrumentação, é melhor conduzir esta atividade no laboratório, e não simulá-la. Por outro lado, alguns conceitos básicos não são fáceis de experimentar diretamente, devido a limitações de tempo, tamanho, perigo, ou falta de recursos. Atividades que envolvem tais conceitos são boas candidatas a serem simuladas.” (Lunetta e Hofstein, 1991:137)

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho partiu da expectativa de que o laboratório didático, da forma como é tratado e entendido, não cumpre sua função. A sua mera participação no processo ensino-aprendizagem deixa muito a desejar. Acreditamos que seria necessário encontrar argumentos, sejam eles pedagógicos, psicológicos ou epistemológicos, para compor o cimento de uma construção teórica que justifique o papel do laboratório didático.

Demonstramos através da Transposição Didática que, por longo período, a presença laboratório didático no processo escolar foi justificada pela concepção empirista de ciência que permeava os textos utilizados para a transmissão do saber, cujas razões já foram discutidas. Esta concepção empirista se fortaleceu mais ainda no movimento inovador do ensino de ciências, à época dos projetos de ensino, fazendo do laboratório didático o carro chefe da inovação onde o estudante desempenhava o papel de cientista. Se as metodologias e técnicas de ensino eram de vanguarda, o ensino continuava tradicional por entender o aluno como alguém “sem história de vida”. 

É inegável que a época dos projetos renovou e arejou o material didático do laboratório, ou seja, o seu (entenda-se) instrumental, como também introduziu experimentos construídos especialmente para o ensino, como o tanque de ondas. O afastamento em relação aos antigos acervos dos laboratórios didáticos, em algumas propostas contidas nos projetos, incentivou a criação de novas montagens e o uso de materiais mais simples. Em nosso país, incentivou os “sucateiros”, professores que construíam seus equipamentos com material de sucata tentando suprir as necessidades locais de seus laboratórios. Grupos de professores, entre eles nós, empolgados pela perspectiva de construir equipamentos em casa, passaram a trabalhar com material alternativo, não necessariamente sucata, em seus equipamentos e montagens experimentais. 

O espírito inovador no ensino de ciências, com o passar do tempo, desvaneceu-se. Se houve incentivo no sentido de tornar o estudante mais ativo e de fazer o laboratório didático assumir um papel importante no ensino, esta abordagem não conseguiu fugir da concepção empirista, o que por certo foi a grande razão de seu esquecimento. Contudo, o laboratório didático continuou, mesmo com roupagem mais moderna, a cumprir sua função de ensinar o método experimental e desenvolver habilidades motoras. Inserido em uma concepção empirista de ciência e ensino, que permeia e orienta o processo didático, o laboratório tradicional, independente da roupagem, forma e metodologia, cumpre bastante bem sua função de ensinar: o método experimental. 

Esta responsabilidade transferida, ou melhor, locada ao laboratório didático torna-o alvo dos pesquisadores em ensino, interessados em propor novas técnicas de ensino ou metodologias específicas. O grande objetivo era acondicionar o laboratório didático em uma metodologia que demonstrasse eficiência no ensino de Física. Vários foram os trabalhos comentados, em particular os realizados em nosso país, por retratarem com mais conhecimento de causa nossas intuições de ensino. Muitos deles são produto de trabalhos de mestrado, alguns de tese de doutorado, e se dirigem aos diferentes graus de ensino. O grau de influência desses trabalhos ficou restrito a poucas instituições de ensino, uma vez que, muitas vezes, a sua aplicação se restringiu ao período de elaboração do trabalho de que foi alvo. A maior ou menor vida média de uma dessas proposições, dependeu mais dos interesses do autor do que da amplitude e valorização da mesma em outras instituições. Infelizmente as proposições valorizavam, quase que em demasia, a participação ativa do estudante nas mais diferentes modalidades, entendendo que isto traria melhoria no ensino, esquecendo que os guias e roteiros ainda eram permeados pela concepção empirista de ciência. São proposições metodológicas diferentes para o mesmo laboratório tradicional, na acepção epistemológica. 

Esta forma de pensar e agir, também foi verificados em diferentes países, de acordo com a literatura. No início da década de 80, já estava claro que as pesquisas não eram capazes de defender a eficiência do laboratório tradicional. A dicotomia entre o ensino teórico e o ensino experimental ou sua fragmentação histórica, mostrou que o uso do laboratório estava subordinado a algum tipo de taxonomia, cuja adoção, com maior ou menor ênfase em determinados objetivos, era constatada por quase todos os estudos que tratavam do laboratório. Outros estudos apontaram as deficiências do laboratório pelo seu vínculo com essa taxonomia. Estabelece-se uma atmosfera de rejeição ao laboratório tradicional que além das deficiências diagnosticada, mantinha um estreito vínculo com o empirismo.

Nossa análise em que utilizamos a Transposição Didática como instrumento, deixou claro que processos ocorridos na elaboração de textos escolares foram marcados pela visão empirista onde a exposição dos fatos, do empírico e da experimentação tem prioridade e lugar de destaque. Estes processos reconstroem o saber sábio, aquele construído pelo cientista em dado momento histórico, em um novo saber após, despersonalizá-lo, dessincretizá-lo e descontextualizá-lo, tornando-o um novo objeto de ensino, apropriado para a educação científica. Ou, neste contexto, a experimentação, objeto e instrumento do trabalho investigativo do cientista, tem seus procedimentos experimentais (o método experimental por excelência), convertido em objeto a ensinar, e faz do laboratório didático o nicho particular de ensino. Fazendo uso do que foi convencionado chamar de regras da Transposição Didática para interpretar o papel do laboratório didático e de suas práticas didáticas, ficou ainda mais explícita a sua tendência na direção do ensino do método experimental. 

Afirmar que o ensino de Física, seus textos e laboratório didático, têm orientação empirista não é um fato novo. Tivemos oportunidade de citar vários autores que comungam da mesma idéia. Aliás, hoje em dia a maioria dos “investigadores em ensino” tem clara esta posição. Nosso trabalho foi mostrar, através da Transposição Didática, como esta concepção se fez presente e proliferou nos textos escolares e como agregou ao laboratório didático a responsabilidade pelo ensino do método experimental. 

Se a opção de um professor ou investigador ainda estiver ligada ao empirismo ingênuo, nada precisa ser feito tudo está pronto e responde muito bem aos objetivos desejados. Tanto os textos como o laboratório cumprem fielmente os interesses de um ensino tradicional: dogmático, linear, cumulativo e reprodutivista.

Por outro lado, ao final dos anos 70 ocorreu o início de outro movimento, fazendo surgir na literatura um número expressivo de trabalhos que refletiam uma preocupação com os conteúdos das idéias próprias dos estudantes, em relação aos conceitos científicos aprendidos na escola. Este movimento, denominado construtivismo, inspirou investigadores na área do ensino de ciências a conhecerem quais as idéias ou conhecimentos prévios dos estudantes diante de determinados fenômenos científicos. As idéias de Popper, Kuhn, Bachelard e outros epistemólogos modernos foram referência para o movimento construtivista, fortalecendo a concepção de uma ciência construída historicamente. 

Houve um ponto de convergência para as investigações nesta nova orientação: as idéias prévias dos estudantes. A maneira como passam a ser tratadas estas idéias prévias originaram diferentes correntes. Contudo todas se abrigam sob o construtivismo. Para nossos propósitos, tais diferenças não se mostram muito relevantes, pois o mais importante é assumir o estudante como elaborador de seu próprio conhecimento. Uma decorrência imediata de assumir o estudante como um ser epistêmico, está em fazer com que o processo de ensino também o seja e reflita, no fenômeno didático, a concepção de uma ciência construída e não estigmatizada pelo circunstancial da observação.

Uma mudança de rota tão significativa, como a mudança da compreensão epistemológica no ensino, implicaria em uma outra Transposição Didática mediada pelo construtivismo. Significaria refazer, melhor dizendo, escrever novos textos didáticos, para todos níveis de ensino, e criar um nicho didático adequado à nova concepção de ensino para o laboratório didático. O trabalho, ao mesmo tempo em que se mostra gigantesco, expõe o estado incipiente da prática de elaboração de textos didáticos fora da formatação tradicional. 

O laboratório didático, por seu turno, também foi motivo de uma análise sob a ótica construtivista. A literatura oferece o apoio de vários autores que mostram a pertinência do laboratório didático no ensino de ciências. As razões que justificam o papel do laboratório didático e a função que este desempenha no processo de ensino são sintetizados em cinco pontos. Isto também responde à nossa questão inicial, ou seja, existe função para o laboratório didático e ela é justificada. A diferença é que, na concepção empirista, o laboratório tinha sua manutenção garantida pela primazia de ensinar o método experimental, enquanto na concepção construtivista deverá exercer a função de instrumento de mediação entre as idéias prévias e concepção de ciência manifesta pelos estudantes e uma nova concepção de ciência, sendo que o próprio processo de ensino do saber se fundamentará em um diálogo didático de mesma concepção.

As idéias prévias dos estudantes são a mola mestra do ensino construtivista. Sua formação ocorre nas práticas do senso comum, nas relações sensitivas com o mundo, no convívio em comunidade, nos valores e tradições por ela preservados. Observações individuais e experiências pessoais, quando analisadas através de uma ótica sociocultural, são determinantes dessas idéias e concepções sobre o mundo e seus eventos. Algo que chama atenção no conjunto do senso comum é a “experiência”, de interpretação bastante fluida, mas de presença constante nas argumentações do cotidiano. A experiência se caracteriza por um/uma ato/ação típica de todo sr humano. Essa ação/ato do ser humano se caracteriza pela assistematização e intuição no agir; faz uso extensivo dos sentidos como métrica para valorações e baseia-se em princípios universalizados de sua comunidade, para então elaborar as próprias conclusões. Enfim, é um ato individual e não reprodutível, inerente ao agir de cada ser humano.  

No campo oposto aos das ideais prévias, estão as “idéias científicas”, construídas pelos investigadores, que seguem cânones e princípios também construídos e estabelecidos ou compartilhados em seu coletivo. Através de uma incursão na história, marcarmos os principais momentos e concepções que guiaram a elaboração do conhecimento que hoje chamamos de científico. A divergência constante entre os diversos pensadores residia no valor que o empírico deveria exercer na elaboração do conhecimento científico. Essa polêmica ou divergência ultrapassou séculos até o momento que é consensualizada e compartilhada entre os investigadores da natureza, a “experimentação”. Instituída como uma atividade própria dos investigadores, constitui-se de procedimentos e técnicas adequadas à investigações dos fenômenos da natureza. Assegura-se, assim, a diferença entre experiência e experimentação e os domínios de competência: a primeira de domínio coletivo e irrestrito a todo ser humano no seu cotidiano e a segunda de uso exclusivo do cientista, como um dos critérios de validação dos construtos científicos.

Esta diferenciação se fez importante ao tratarmos do ensino de Física/Ciências. O laboratório didático não deverá fazer uso de nenhuma das duas, pois a primeira está impregnada das idéias prévias e a segunda pertence ao exercício profissional, cuja transposição para o ensino já demonstrou ineficácia. 

Assegurado o emprego do laboratório didático em um ensino de concepção construtivista, torna-se necessária a proposição de ações e tarefas que cumpram o papel de mediação, função designada e intrínseca desta concepção. Esta função mediadora, sugere-se, deve ser realizada por meio de uma atividade experimental, entendida como um objeto didático, produto de uma Transposição Didática de concepção construtivista da experimentação e do método experimental e não mais como um objeto a ensinar. A atividade experimental deve ter entre suas peculiaridades a versatilidade para facilitar seu papel mediador em qualquer tempo e nos mais diferentes momentos do diálogo didático sobre o saber no processo ensino-aprendizagem. Além disso, por ser um objeto de ação, manipulada didaticamente pelo professor, sua inserção no discurso didático construtivista deverá facilitar a indução do fenômeno didático que objetiva o ensino de determinados saberes e sua respectiva aprendizagem.

Afastando-nos de práticas prescritivas ou dos receituários tradicionais sobre o uso do laboratório didático, optamos por classificar as atividades experimentais em categorias relacionadas aos diferentes momentos didáticos que podem ocorrer em sala de aula. Momentos didáticos ligados à recontextualização histórica estariam na categoria de atividades experimentais históricas; quando a intenção é o ensino de modelos, a atividade experimental seria da categoria de modelização e assim por diante. Não nos ativemos aos detalhes das atividades pela extensão do trabalho e por não ser nosso objetivo. Nossa ousadia foi procurar caracterizar os principais momentos de um diálogo construtivista em sala de aula, em ligando-os à categorias que sugerissem o encaminhamento da atividade adequada. Além disso, uma atividade pode assumir, de certo modo, todas as características quase que ao mesmo tempo ou ainda evoluir de uma categoria para outra. Em conformidade com as manifestações dos alunos durante o diálogo didático, o professor terá oportunidade de efetivar o encaminhamento que achar mais adequado.

O desejo de que uma Transposição Didática de orientação construtivista ocorra, certamente faz parte das nossas esperanças de futuro. No entanto, confiamos na possibilidade de realizar uma Transposição Didática pelo menos junto ao laboratório didático, por decorrência, incentivar o processo junto ao espaço escolar onde se dá a Transposição Didática do saber ensinado. Nesta transposição precisamos de um aliado ímpar: o professor. Ele é o principal personagem, pois lhe cabe dirigir os diferentes momentos didáticos, onde as exposições se transformam em diálogo e o seu interlocutor, o estudante, faz uso livre de suas idéias acerca dos fenômenos da natureza.  

Acreditamos ter chegado às respostas para as nossas questões. O laboratório didático é realmente um elemento necessário, mas não suficiente, no ensino de Física. Trata-se, no entanto, de um laboratório não mais na concepção tradicional, mas um laboratório com a função de oferecer atividades interativas portadoras de um diálogo didático, promovendo a mediação entre o conhecimento vulgar e o conhecimento científico. Um laboratório que auxilie as rupturas, no sentido bachelardiano, e facilite ao estudante conceber a Física/Ciências como uma forma de ver o mundo.

8 . TRANSPONDO OS MUROS DA ACADEMIA

Toda a quebra de tradições ou de costumes é um trabalho lento, e a dificuldade maior não se encontra na mudança de cenários, objetos ou no aspecto externo das coisas concretas. A maior dificuldade se encontra no nicho através do qual esta tradição ou costume se perpetua: no ser humano. Mudanças requerem o rompimento, a quebra, o abandono de práticas e o firme propósito de querer mudar.

Na esperança de mudar as práticas educacionais, nos encontramos frente a dois problemas, cujas dimensões são enormes: materiais adequados à mudança proposta e o aceite daqueles que farão acontecer a transformação. Tal aceitação deve ser estimulada por um espírito crítico que se manifeste em sensibilidade para mudar.

Para que as atividades experimentais sejam implementadas no processo de ensino, certamente não basta a produção de material adequado, mesmo que seja um grande incentivo para tal. É necessário convencer, converter, “aliciar” o professor, personagem condutor do processo didático em sala de aula na direção de uma nova prática didática sob outra orientação epistemológica. 

Como fazer este convencimento, onde fazê-lo e quem o fará? Estas são questões de suma importância para nossos propósitos. Se nossos alvos privilegiados são os professores, devemos fazer uma divisão preliminar: os que já se encontram em atividade e aqueles em formação nos cursos de licenciatura. 

Os agentes responsáveis pela divulgação da orientação construtivista, sem dúvida, prioritariamente são os investigadores da área de ensino. O domínio das teorias de educação, epistemologia e processos cognitivos os fazem os mais preparados para, por meio de um processo construtivista, disseminar a nova orientação de ensino. Não estamos aqui excluindo professores que não sejam investigadores da área de ensino. Ao contrário, todos os professores, investigadores ou não, que acreditam e adotam uma linha construtivista no exercício profissional do magistério, estariam convocados para a tarefa de disseminar essa nova orientação.

Um local fundamental para a ação difusora do construtivismo é o curso de formação de professores de Física, os cursos de Licenciatura. A vivência de um licenciando em Física em um curso cujo currículo e execução fosse de orientação construtivista, seguramente faria do novo professor um “dos nossos”. Quando, no futuro, em sua prática profissional. Por não ter sido submetido durante sua formação às práticas de um curso de concepção empirista, saberia no futuro efetivar um ensino mais adequado e consistente com a orientação aprendida.

A concretização de um curso de formação de professores de Física sob orientação construtivista é quase uma utopia ou o manifesto de um ideal impossível. As razões são diversas, e vão desde a heterogeneidade do corpo docente acerca das questões de ensino até a dificuldade de encontrar materiais apropriados. Outras razões poderiam ser apontadas, mas vamos declinar de citá-las, por não ser atual. Se o todo não se faz possível, ainda existem espaços didáticos em um currículo de licenciatura Disciplinas como Didática, Metodologia do Ensino de Física e Prática de Ensino, sem dúvida, se não o fazem, deveriam assumir a sua função divulgadora e de convencimento.

Por certo, não podemos esquecer o espaço da disciplina de Instrumentação para o Ensino de Física, que já cumpria um papel historicamente consagrado no currículo de Licenciatura em Física, como nos reportamos no início desse trabalho. Das disciplinas de um curso de licenciatura, sempre foi uma disciplina dirigida por professores mais próximos e susceptíveis à problemática do ensino de Física. Este espaço passa a ter mais que a responsabilidade de instrumentar o licenciando, no sentido de oferecer alternativas instrumentais ou de experimentos para o ensino, mas visa promover um debate construtivista sobre o construtivismo. A disciplina deve adotar um discurso e uma prática construtivistas, de modo que o estudante ao mesmo tempo em que debate sobre o construtivismo, seja objeto de um processo didático de mesma orientação. Aliar elementos teóricos com uma prática em sala de aula seguramente ajudará o licenciando a alicerçar os princípios teóricos do construtivismo e irá provê-lo de argumentos necessários para justificar sua adoção de ensino. 

Este novo direcionamento das aulas de Instrumentação não deve se fixar apenas na promoção do discurso teórico, mesmo que ocorra em um formato construtivista. Deverá incentivar a elaboração de material didático inspirado em uma Transposição Didática orientada pelo corpo teórico do construtivismo. O espaço que se oferece é ideal para debater o laboratório didático e, com ele, as categorias e as atividades experimentais aqui propostas. Além das discussões, existe a possibilidade de construir atividades experimentais para as várias categorias ou, a partir de uma atividade experimental, prepará-la com diferentes formatos nas várias categorias. 


Tarefas desse tipo se mostram em perfeita consonância e harmonia com um projeto de disseminação e adoção de uma orientação construtivista. Ao aliar preceitos teóricos com uma tarefa prática, se elimina muito do ranço tradicional que assume que a teoria é alienada da prática. Aliás, esse argumento é muito utilizado pelos renitentes à mudanças. A elaboração de seqüências didáticas que resultem em textos e atividades experimentais para os alunos do ensino médio, com tópicos de livre escolha dos licenciandos, pode transcender o simples exercício de aula. Serve como incentivo e de exemplo de como poderia ser uma Transposição Didática de orientação construtivista. [Seriam estas seqüências didáticas os germes desse movimento?]

Se o entusiasmo faz transparecer que a disciplina de Instrumentação será a redenção de nossa utopia, alertamos que não se trata disso. O objetivo maior será um currículo inteiro sob a orientação construtivista. Enquanto o currículo de Licenciatura mantiver uma ênfase conteudista tão enraizada, a disciplina de Instrumentação será um dos espaços mais propícios para implantar a revolução pedagógica. Isto deve ser entendido como um paliativo à utopia anunciada.

De outro lado, existem os professores, licenciados ou não, no exercício profissional. Os obstáculos são vários, pois nem todos se sensibilizam em rever suas concepções de ensino; outros alegam barreiras criadas pela própria escola, outros a falta de tempo para se dedicarem a estudar as novas propostas. Mas sempre serão encontrados aqueles que mostram interesse e desejam conhecer uma outra orientação didático-pedagógica. A promoção de cursos de formação continuada parece estar se mostrando uma boa oportunidade para se ir ao encontro destes professores. Cursos de explícita orientação e prática construtivista, aliando conteúdos de Física e de educação, podem ser de grande auxílio para estes professores. Em nossa universidade, a UFSC, em Florianópolis/SC através do programa PRÓ-CIÊNCIAS, tem-se oferecido cursos de educação continuada aos professores de Física de nosso estado. Em três edições do curso, já foram atendidos perto de 200 professores e os resultados têm se mostrados animadores. A linha adotada consiste em reunir o conteúdo de Física por meio de uma abordagem didático metodológico. Conteúdos de Mecânica, Eletricidade, Ótica e Física Moderna são trabalhados à luz das Concepções Alternativas, Transposição Didática, Modelização, Atividades Experimentais, CTS, Resolução de Problemas, História da Ciência, etc. Uma das tarefas solicitadas é a elaboração de uma seqüência didática, para uso em suas salas de aula, contemplando uma ou mais das orientações didáticas discutidas ao longo do curso. Como já mencionamos, os resultados têm sido animadores, pois os professores, em sua grande maioria, têm respondido ao solicitado.

Enfim, julgamos ser necessário buscar e/ou criar oportunidades para sensibilizar os agentes de mudança – os professores – para conseguirmos transformar o laboratório didático em uma parte significativa do processo de ensino-aprendizagem.

Encerro tomando a liberdade para me expressar em um rompante teológico-romântico, reafirmando minha crença na possibilidade de melhorar o ensino de Física em nosso país e no ideal da construção de uma consciência coletiva de nossos professores, no objetivo maior que estabelecer a educação científica como um direito e um imperativo para o cidadão Homem.
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� A denominação de “idéias prévias” é para não caracterizar nossa opção por este ou aquele autor. Pequenas nuances de interpretação, fizeram com que diferentes autores as denominassem de maneira diferente. Entre as denominações mais conhecidas encontramos: "esquemas", "teorias ingênuas", "ciência dos pequenos", "preconcepções", "concepções alternativas", "concepções espontâneas", utilizadas por Viennot (1979); Saltiel (1980), Watts e Zylberstajn (1981), Di Sessa (1982) e Driver (1983 e 1988), entre outros. 


� Estas percepções são também conhecidas vulgarmente por “figuras de gestalt”.


� Entendemos negociação no mesmo sentido de Fourez (1994), para quem esta palavra significa a utilização e incorporação de saberes que forneçam ao estudante condições de negociar suas decisões diante de situações sociais e naturais. O exercício da negociação tem por conseqüência a aquisição de autonomia para futuras decisões. 


� O termo mediação, tomado no sentido vygostkiano, pode ser entendido como uma intervenção programada e induzida pelo professor no espaço didático, na forma de questionamentos, desafios, estímulos para discussões, etc. A mediação é o criar de condições para que os alunos se apropriem da forma de pensar (Vygtsky,1991).


� Lembrar da regra da Transposição Didática, diz o objeto de ensino deve facilitar o ensino de conceitos, tratado no capítulo 4.


� A regra de número quatro da Transposição Didática.


� “Experiências sobre o efeito do conflito elétrico sobre a agulha magnética”. Cadernos de história e Filosfia da Ciência 10 (1986), pp.115-122. Tradução de Roberto de Andrade Martins. No mesmo número desta revista se encontra um artigo de Roberto de A Martins, intitulado “Oersted e a descoberta do Magnetismo” [pp 89-114.] que analisa criticamente o significado do trabalho de Oersted e suas implicações à época. 
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